
 
República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmares do Sul 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2024 
EDITAL 7.481/2024 

Objeto da contratação: credenciamento de instituição financeira para prestação de 

serviços de recebimento de valores de Crédito Tributário do Município 
Secretaria Municipal de Finanças 

                                                       
 

Memorando: 2.409/2024  

O Município de Palmares do Sul comunica aos interessados a abertura do presente edital 
de chamamento público para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO de pessoas 
jurídicas para prestação de serviços de recebimento de valores de tributos no âmbito muni-
cipal, visando atender as necessidades do município conforme descrição do objeto abaixo, 
cujas especificações encontram-se no objeto deste edital e seus anexos. 

O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e das disposições previstas no Decreto Municipal nº 7.746 de 18 de julho de 
2024 aplicáveis ao procedimento. 

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar co-
nhecimento da documentação necessária para sua formalização por meio do endereço ele-
trônico https://www.palmaresdosul.rs.gov.br/ . 

 

1. DO OBJETO:   

1.1. O objeto a ser credenciado é a prestação de serviços de recebimento de valores de tri-
butos no âmbito municipal, visando atender as necessidades do município, conforme des-
crito na tabela abaixo: 

Item Descrição 
Valor 

Unitário 

1 Recebimento via caixa 7,89 

2 Recebimento via caixa eletrônico (autoatendimento)/ débito em conta 2,85 

3 Recebimento via Pontos Comerciais Conveniados/ Banco Postal / Lotéricas 2,85 

4 Pagamento via internet 2,85 

5 
Pagamento via Multibanco (caixa eletrônico que aceita cartões de diversos 

bancos 
2,85 

6 Pagamento via Pix 1,20 

1.2 – Demais especificações conforme Termo de Referência anexo, que é parte integrante 
deste edital. 
1.3 – A instituição financeira poderá optar por realizar somente alguns ou um item descrito 
na tabela acima, fazendo constar em sua proposta os serviços que deseja prestar.  
1.4 – Não serão pagos outros serviços prestados sem autorização do Município de Palma-
res do Sul, nem mesmo será pago valores diferentes dos constantes neste credenciamento 
para aqueles serviços, salvo quando objeto de desconto/promoção, isto é, mais baixos que 

os acima definidos. 

 



2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

2.1. O presente credenciamento é aberto a todas as instituições bancárias interessadas em 
prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indica-
dos no item 3 desse edital na Administração Municipal de Palmares do Sul, na sala da com-
pras e licitações, situado na rua Nossa Senhora dos Navegantes, nº 590, bairro centro, nes-
ta cidade, durante o horário de expediente, ou pelo protocolo disponível no endereço eletrô-
nico https://www.palmaresdosul.rs.gov.br/ . 

2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as 
condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

2.3. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, bem como no caso de seleção a 
critério de terceiros, as condições de contratação serão padronizadas, bem como definidos 
os valores das contratações. 

2.4. O objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem ex-
pressa autorização da Administração, hipótese de subcontratação parcial. 

2.5.  Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das par-
tes, mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

2.6. Não poderão participar do credenciamento os interessados que: 

a)  Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;  

b)  Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

c)  Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de con-
tratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II, III, IV, V, VI 
ou VII, da Lei 14.133/2021;  

d) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos VIII, IX, X, XI ou 
XII, da Lei 14.133/2021;  

e) Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos 
da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme 
art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;  

2.7. A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio do Anexo I, devida-
mente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implica aceitação in-
tegral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normativos 
pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa.  

2.8. Os documentos acima referidos serão analisados pela Comissão (devidamente nomea-
da pela Secretaria solicitante) no prazo máximo de 10 dias a contar do recebimen-
to/protocolo referido no item 2.1. 

2.9. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser 
credenciados, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presente 
Edital e seus anexos. 

 

3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO:  

3.1.As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de 
Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços in-
dicados no item 1.1; 

b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 



c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do creden-
ciado, e com o Município de Palmares do Sul, nos termos do art. 193 do Código Tributário 
Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do creden-
ciado; 

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) certidão negativa de débito com o FGTS; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que aten-
de ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República; 

i) requerimento de credenciamento, Anexo desse edital, contendo as seguintes informa-
ções: 

i.1) relação dos serviços que se propõe a realizar; 

3.2 – Documentação relativa à qualificação técnica se consistirá de comprovante de ende-
reço da agência ou posto de atendimento no Município de Palmares do Sul – RS; podendo 
ser conta de luz ou água em nome da credenciada, ou contrato de aluguel onde conste o 
endereço. Qualquer um destes documentos deverá ser acompanhado de declaração da 
credenciada, onde conste que ali funciona um posto de atendimento ou agência e qual ho-
rário de atendimento ao público. 

3.3 Os documentos poderão, inicialmente, ser apresentados em original ou por cópia sim-
ples. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante servidor da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
4.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público deverão 
ser dirigidos ao Gabinete do Prefeito e protocolizados durante o horário de expediente da 
Administração (entre 8h e 17h), ou enviados através do protocolo disponível na página ele-
trônica https://www.palmaresdosul.rs.gov.br/ , até o dia 20/10/2024.  

 

5. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. O credenciado deverá manter agência ou posto de atendimento na sede do Município 
de Palmares do Sul para prestação dos serviços, com atendimento de mínimo de segunda-
feira à sexta-feira, com cinco horas diárias de atendimento ao público, devendo a mesma 
informar ao Município sempre que mudar de endereço. 

5.2. No caso de seleção a critérios de terceiros, a escolha do credenciado ou a escolha do 
estabelecimento ou profissional será feita exclusivamente pelo beneficiário, tomador do ser-
viço, que receberá lista dos credenciados, com os seus respectivos horários de atendimen-
to, quando autorizado o serviço pela Secretaria de Finanças do Município. 

5.3..É vedado: 

a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município; 

b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da Lei 
nº 14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais 



esses mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que de-
les seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

c) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento. 

5.4. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 
serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má 
prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia 
do contraditório e da ampla defesa. 
5.5. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 
observando o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual deverá atender a 
eventual demanda existente. 
5.6. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 
prévia e expressa da Administração. 
5.7. A contratação, não configurará uma relação de obrigatoriedade de solicitação dos ser-
viços por parte do Município, o qual será prestado conforme necessidade, podendo não ha-
ver prestação de serviços credenciados durante o período de vigência do credenciamento. 
5.8.Não poderá exercer atividade, por credenciamento, a instituição que tiver em seu quadro 
de funcionários profissional que for servidor público, em exercício de cargo em comissão, ou 
que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para 
qualquer desses cargos; 
5.9 O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

 

6. DOS RECURSOS: 

6.1. O resultado do deferimento ou indeferimento do credenciamento será publicado pelo 
Município durante e/ou após a vigência deste Edital, à medida que a análise de que trata 
essa cláusula for concluída, no site do município. 

6.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação da 
documentação enviada, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e por es-
crito, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da divulgação, observadas as se-
guintes determinações:  

6.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a do-
cumentação enviada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em 
fase de recurso. 

6.2.2. A Autoridade Máxima poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da decisão, 
devendo, neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.  

6.2.3. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderão 
interpor recurso.  

6.2.4.  Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e não pro-
telatórios. 

 

7. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO CREDENCIAMENTO E VIGÊNCIA: 
7.1 – Os habilitados que assinarem o Termo serão considerados CREDENCIADOS. 
7.2 – As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de uma 
Alteração ao Credenciamento. 
7.3 – Os empregados do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com o 
Município, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos 
mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros encargos que forem 
devidos, referentes aos serviços e empregados. 



7.4 – O eventual inadimplemento pelo CREDENCIADO dos encargos previstos no item an-
terior não transfere ao Município a responsabilidade pelo seu pagamento e nem poderá 
onerar o objeto do Contrato. 
7.5 – O Município poderá a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência previs-
tas no Contrato, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo CREDENCIADO, de 
acordo com sua disponibilidade orçamentária. 
7.6 – Pela inexecução total ou parcial dos serviços o CREDENCIADO sujeitar-se-á as se-
guintes sanções: 
a) advertência, sempre que ocorrerem irregularidade de pequena monta, cabíveis de regula-
rização sem prejuízo ao Município; 
b) multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor já 
faturado, correspondente à gravidade da infração, garantida ao CREDENCIADO ampla e 
prévia defesa, nos termos do art 156 da Lei 14.133/2021; 
c) multa por inexecução contratual de 5% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na 
rescisão contratual por culpa do CREDENCIADO; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos, em casos de total inexecução sem qualquer 
justificativa do CREDENCIADO; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, con-
forme acúmulo de infrações; 
OBSERVAÇÃO: As sanções descritas das alíneas de “b” a “e” acima citadas serão aplica-
das conforme gravidade das irregularidades na execução dos serviços, podendo ser cumu-
lativas. 
7.7 – O Termo poderá ser rescindido a qualquer momento, mediante pré-aviso por escrito à 
outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
7.8 – A inexecução total ou parcial do Termo enseja sua rescisão, nos termos do Art. 155 da 
Lei 14.133/2021, constituindo motivo para rescisão, a saber: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas; 
b) atraso injustificado na prestação dos serviços; 
c) paralisação na prestação dos serviços sem justa causa, previamente comunicada ao Mu-
nicípio; 
d) subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como 
cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado; 
e) não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços como também a de seus superiores; 
f) razões de interesse público; 
g) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do termo. 
7.9. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo II, con-
tendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no 
art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, que lhe forem pertinentes. 
7.9.1 Após habilitação do credenciado pela Comissão de Licitação, a empresa será convo-
cada oficialmente para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 
da convocação, assinar o Termo de Credenciamento (Anexo II), sob pena de decair o direito 
ao credenciamento. 

7.10 O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fielmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e demais normas de saúde regula-
mentadoras dos respectivos serviços prestados. Entretanto, se no curso da execução hou-
ver indício de violação contratual pelo credenciado, fica facultado ao CREDENCIANTE sus-
pender temporariamente a prestação de serviços prevista no termo de credenciamento, até 
o término do processo administrativo instaurado para apuração dos fatos supostamente ir-
regulares/indevidos. 
7.11 – A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
Termo, podendo ser prorrogado nos termos e limites da Lei Federal 14.133/2021. 

 



 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, 
tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento 
do Município, multiplicado pelo valor constante na tabela do item 1.1, mediante apresenta-
ção de aviso de débito e relatório dos serviços prestados e seus respectivos valores. 

8.2. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item 
1.1. 

8.3  O Município efetuará as retenções estipuladas em Lei, pertinentes ao objeto, no ato do 
pagamento 
8.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao credenciado enquanto perdurar pendência 
de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência dos serviços pres-

tados. 
8.5  A continuidade dos serviços e liberação dos débitos ficará condicionada a consulta pré-
via aos Documentos de Credenciamento para verificação da situação do credenciado em 
relação às condições de habilitação e qualificação exigidas. 
8.6  Havendo erro nos documentos ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despe-
sa, o débito ficará suspenso até que o credenciado providencie as medidas saneadoras. 
Após a regularização da situação e/ou reapresentação de novo relatório serão restabeleci-
dos os serviços e respectivas autorização de débitos, não acarretando qualquer ônus ao 
Município. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento dos serviços deste edital, 
serão utilizados recursos próprios em conformidade com a dotação orçamentária abaixo:  

04 SECRETARIA DE FINANÇAS 
01 Secretaria de Finanças 

2019 Manutenção da Secretaria de Finanças 
3390.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

 

10. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

10.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados por 
meio do fiscal indicado pela Secretaria de Finanças, devendo as intercorrências serem re-
gistradas em relatórios anexados ao processo do credenciado.  

10.2. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não reduzem 
a responsabilidade dos credenciados por danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial 
do contrato ou pelo descumprimento de quaisquer obrigações assumidas perante a Admi-
nistração, o credenciado, a quem será garantida prévia defesa, ficará sujeito às seguintes 
penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantindo-se contraditório e 
ampla defesa: 

a) multa de 10% sobre o valor constante na tabela 1.1 deste edital, nos casos de dar causa 
à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



11.2. O termo de credenciamento poderá ser rescindido por ato formal e unilateral pela Ad-
ministração, nos casos enumerados no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado 
o art. 138 da mesma norma, assegurado o contraditório e ampla defesa do contratado.  

11.3. No caso da rescisão prevista no item anterior, a Administração deverá comunicar o 
credenciado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a formalização do descredencia-
mento, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam a este, quaisquer direitos, 
vantagens e/ou indenizações.  

11.4. Também são causas de rescisão do termo de credenciamento a reincidência no des-
cumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital e no respectivo ter-
mo, bem como a prática de atos que caracterizem má-fé em relação à Administração ou ao 
beneficiário, sem prejuízo das causas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. O extrato do presente Edital será disponibilizado no site do município, sendo de inteira 
responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados divulgados. 

12.2. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio de 
documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado em 
relação a este processo de credenciamento.  

12.3. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do inte-
ressado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada 
como desistência, implicando sua exclusão do certame.  

12.4. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Administração. 

12.5. Demais informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 11:30, 
das 13:30 às 17h, na Prefeitura Municipal de Palmares do Sul, na Secretaria Municipal de 
Administração, na Rua Nossa Senhora dos Navegantes nº 590, bairro centro. 

12.6. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dos prestado-
res credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso queiram se credenci-
ar, cumprir as cláusulas do presente Edital.  

12.7. Fica eleito o Foro da comarca Palmares do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriun-
das da execução deste instrumento. 

12.8. O valor do presente edital é fixo e não sofrerá qualquer forma de reajustamento no 
primeiro ano do edital, após poderá ser aplicado o índice do IPCA do período e/ou através 
de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores do Termo 
de Referência. 

 
GABINETE DO PREFEITO DE PALMARES DO SUL (RS), em 01 de outubro de 

2024. 

 

 
MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ 

Prefeito Municipal 
 
REGISTRE - SE E PUBLIQUE – SE 
 
 
ROCHELI ROSA DOS REIS 
Secretária de Administração Substituta 

 

 



TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

I - DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
 O objeto do presente termo consiste no credenciamento de instituições bancárias, que possuam agên-
cias e / ou postos de atendimento estabelecidos no Município de Palmares do Sul, para prestação de serviços 
de recebimento de valores de tributos no âmbito municipal em quantidade aproximadamente de 44.000 (quaren-
ta e quatro mil) contribuintes municipais. Por cada guia de tributo arrecadada/paga nas instituições credenciadas 
o Município pagará à estas os valores conforme tabela de itens que seguem: 
 

Item Descrição 

1 Recebimento via caixa 

2 Recebimento via caixa eletrônico (autoatendimento)/ débito em conta 

3 Recebimento via Pontos Comerciais Conveniados/ Banco Postal / Lotéricas 

4 Pagamento via internet 

5 Pagamento via Multibanco (caixa eletrônico que aceita cartões de diversos bancos 

6 Pagamento via Pix 

  
Os serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns.  
 
O prazo de vigência da contratação observará o constante no Edital de Credenciamento, prorrogável 

por até o período máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 

II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Nos termos do art. 18, § 1°, I, da Lei n° 14.133/2021, a contratação de serviços bancários de recolhi-

mento de qualquer tipo de receita, por meio de suas agências ou conveniadas, em abrangência nacional, reve-
la-se necessária dada a continuidade da atividade arrecadatória inerente à Administração Pública municipal.  

 
O Município de Palmares do Sul possui competência e capacidade arrecadatória, mas não detém tec-

nologia ou instrumentos necessários para o recolhimento de suas receitas. Dependem para a arrecadação, as-
sim, dos serviços executados por instituições financeiras, regulamentadas conforme os padrões determinados 
pela FEBRABAN e reconhecidas pelo Banco Central do Brasil.  

 
Deste modo, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar, identificou-se que o formato mais adequado 

para recebimento dos boletos no padrão Febraban emitidos pelo Município seria o credenciamento de diversas 
instituições financeiras, proporcionando aos usuários diversos canais e condições para realização dos paga-
mentos.  

 
Se busca com o presente procedimento a realização do maior número de credenciamentos de institui-

ções do ramo pertinente, proporcionando aos usuários ou contribuintes uma maneira segura, eficaz e diversifi-
cada para o pagamento de seus boletos.  

 
A abertura da opção de diversos canais de recebimento, cuja escolha fica a critério do contribuinte ou 

usuário, previne que o fato de um contribuinte não ser correntista em determinada instituição financeira seja 
utilizado como empecilho ao recolhimento da receita.  

 
A contratação ocorrerá mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, IV, da Lei n° 

14.133/2021, porquanto o objeto da contratação adotará como instrumento auxiliar o Credenciamento, dada a 
possibilidade de o contribuinte ou usuário selecionar o contratado que prestará o serviço, nos termos do art. 79, 
II, da Lei n° 14.133/2021.  

 

III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução proposta consiste no procedimento auxiliar de Credenciamento, de acordo com o art. 78, I, 

da Lei n° 14.133/2021, para contratação de instituição financeira para prestação do serviço de arrecadação 
de boletos, emitidos, conforme o padrão Febraban, pelo Município de Palmares do Sul.  

 
No que se refere a hipótese de contratação, a mesma fundamenta-se no inciso II, do art. 79, da Lei n° 

14.133/2021, qual seja, “II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 
cargo do beneficiário direto da prestação”, uma vez que caberá ao contribuinte a escolha pela instituição fi-
nanceira mais conveniente para efetuar o pagamento de seu boleto. 

 



A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos pagamentos de bole-
tos no padrão Febraban emitidos pelo Município, bem como realizar seu posterior repasse para a municipali-
dade.  

 
Após a publicação do Edital de Credenciamento, a instituição financeira interessada deverá apresen-

tar os documentos de habilitação exigidos, de acordo com este Termo de Referência.  
 
Os documentos de habilitação serão analisados pelo Agente de Contratação. Sendo habilitada, a ins-

tituição financeira será convocada para assinatura do instrumento contratual no prazo legal e integrará a lista 
de credenciados do Município.  

 
Demais condições relacionadas a execução do objeto estarão dispostas nos demais tópicos deste 

Termo de Referência. 
 

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Somente serão admitidas instituições financeiras legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-

tral do Brasil (BACEN), múltiplo, comercial ou cooperativo, e cooperativo de crédito, que preencherem todos os 
requisitos exigidos, regularidade jurídico fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração 
de idoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições fixadas no Edital e seus anexos e que 
aceitem as normas estabelecidas pela administração municipal.  
 

A instituição financeira deverá possuir estabelecimento localizado no Município de Palmares do Sul.  
 
Fica dispensada a instituição financeira de possuir estabelecimento localizado no Município de Palma-

res do Sul se os serviços a que se credenciar estiverem inteiramente disponíveis por meio digital.  
 
Não poderão participar desse processo pessoas jurídicas:  
 
a) Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, 

insolvência ou liquidação.  
b) Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo.  
c) Se estiver irregular quanto à comprovação de quitação de obrigações fiscais federais, estaduais ou 

municipais.  
c.1) Para fins de verificação da regularidade fiscal, será considerada a matriz do credenciado.  
 
É de responsabilidade exclusiva e integral do proponente todas as despesas diretas e indiretas, mão 

de obra, máquinas e equipamentos, a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, in-
cluindo encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes do vínculo empregatício, 
cujo ônus e obrigações, e nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Palmares do Sul.  

 
O credenciado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decor-

rentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscali-
zação ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

 
O credenciado deverá atender os usuários com dignidade e respeito e de modo humanitário, universal 

e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.  
 
A instituição não poderá fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião 

da execução deste objeto, se obrigando a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive 
instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes.  

 
A instituição deverá autenticar as guias, em todas as suas vias, ou emitir recibo da recepção do paga-

mento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 
representação numérica do código de barras.  

 
O credenciado ficará responsável pelo numerário correspondente, até que o mesmo seja creditado em 

conta bancária pertencente ao Município. No caso de perda, extravio ou roubo de numerários, o agente creden-
ciado ficará obrigado a indenizar o Município de Palmares do Sul nos mesmos valores.  

 
A instituição deverá comunicar o Município de Palmares do Sul, formalmente e com a maior rapidez 

possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da 
instituição, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à dispo-
sição do consumidor, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços, objeto da contra-
tação.  

 
A instituição deverá apresentar mensalmente ao Município de Palmares do Sul documento com a dis-

criminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento das guias e demais 
informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços e possibilitar uma análise efici-



ente dos valores pagos por cada item/ modalidade. Contudo, reconhecendo que podem surgir situações especí-
ficas que requeiram uma análise mais frequente ou imediata dos dados, as informações também poderão ser 
solicitadas em frequência menor para alguma situação específica, devidamente justificada. O preço da tarifa 
bancária poderá ser reajustado anualmente, sendo que o reajuste não poderá ser superior a variação do IPCA – 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE.  

 
O reajuste apenas ocorrerá após 12 meses de vigência do edital de credenciamento, levando em con-

sideração a variação do IPCA, e a cada prorrogação subsequente do edital.  
 
A parte contratada poderá solicitar o reajuste em patamar inferior à variação do IPCA mediante renún-

cia expressa prevista na solicitação de reajuste, o que não configurará presunção inexequibilidade. 
 
Ao optar pelo credenciamento, não é necessário abranger todas as modalidades. A instituição pode se-

lecionar apenas aos serviços que o banco pode atender e que estão em conformidade com o valor proposto 
pela municipalidade. 

 

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Após a publicação do Edital de Credenciamento, a instituição financeira interessada deverá apresentar 

os documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência.  
 
Os documentos de habilitação serão analisados pelo Agente de Contratação.  
 
Sendo habilitada, a instituição financeira será convocada para assinatura do instrumento contratual e 

integrará a lista de credenciados do Município.  
 
A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos pagamentos de bole-

tos emitidos pelo Município, bem como realizar seu posterior repasse/transferência para a municipalidade, por 
meio de depósito ou transferência em conta indicada pela contratante.  

 
Ressalta-se que, conforme disposições da Resolução n. 4.659/2018 do Conselho Monetário Nacional 

(CMN), os órgãos públicos municipais estão autorizados a realizar depósitos e/ou investimentos em Cooperati-
vas de Crédito e Bancos Privados quando não houver banco oficial no Município. No contexto do município de 
Palmares do Sul, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Estado do Rio Grande do Sul são 
considerados Bancos Oficiais.  

 
O credenciado poderá se comprometer com a prestação do serviço previsto em um ou mais itens. 
 
 Não estará configurada a presunção de inexequibilidade a prestação de serviço em valor inferior ao 

valor unitário máximo previsto.  
 
O Município de Palmares do Sul emitirá as guias e as encaminharão aos contribuintes, que poderão 

escolher em qual das instituições financeiras credenciadas realizará o pagamento, que se encarregará de re-
passar em D+1 o valor recebido aos cofres públicos na conta respectiva, responsabilizando, ainda, pela remes-
sa dos arquivos via internet ao Município de Palmares do Sul, que realizará a conciliação das contas pagas. 

 
 Disponibilizar o crédito em conta do Município, Fundos, Fundações e Autarquias, dos valores decor-

rentes da cobrança dos tributos e /ou outros emolumentos/receitas/valores devidos à fazenda pública municipal 
até o segundo dia útil (D+2) subsequente a arrecadação, para arrecadados em Lotéricas ou correspondente 
bancário.  

 
O credenciado deve incluir e cadastrar todos os CNPJs do Município de Palmares do Sul e quaisquer 

novos CNPJs que possam vir ser criados na vigência do contrato. 
 
As tratativas para autorizações/ inclusões/ exclusões para DÉBITO AUTOMÁTICO deverão ser realiza-

das diretamente pelos contribuintes com o credenciado, sendo responsabilidade do credenciado a transmissão 
dessas informações para o Município.  

 
O credenciado ficará isento de qualquer responsabilidade se os arquivos de movimento não forem en-

tregues nos prazos estabelecidos, observando-se que caso tal fato venha a acarretar algum tipo de prejuízo aos 
clientes, estes deverão ser suportados pelo Município, sendo assegurado eventual direito de regresso por parte 
do credenciado.  

 
O credenciado, na qualidade de simples mandatário, fica isento de qualquer responsabilidade pela 

omissão ou inexatidão dos valores consignados nos arquivos apresentados pelo município, limitando-se a efe-
tuar o débito na conta corrente do cliente na data do vencimento, observando-se que caso lhe seja imputada a 
responsabilidade por tais informações em razão de prejuízos causados aos clientes, estes deverão ser suporta-
dos pelo município, sendo assegurado eventual direito de regresso por parte do credenciado.  

 



Os débitos que contiverem datas de vencimentos em dias não úteis (sábado, domingo, feriados nacio-
nais, feriados bancários e feriados locais, onde são mantidas as contas correntes dos debitados), serão consi-
derados como vencíveis no 1º (primeiro) dia útil subseqüente (data em que deverão ser debitados).  

 
No caso de ocorrência de situações atípicas que impeçam débito dos valores no vencimento, o creden-

ciado e o município, em comum acordo, tomarão as medidas necessárias para atender o interesse das partes 
envolvidas.  

 
O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre movimentação do 

município, TED (transferência eletrônica disponível) ou PIX, a favor da conta de cada ente, conforme tabela 
abaixo, podendo incluir novas contas, se houver necessidade. 

 

BANCO/AGÊNCIA 
CÓDIGO COMPEN-

SAÇÃO 
CNPJ CONTA CORRENTE 

BB / 4469-5 001 90.836.701/0001-58 6271-5 

BB / 4469-5 001 90.836.701/0001-58 73288-5 

CEF / 4435 104 90.836.701/0001-58 00000001-4 

BANRISUL / 0301 041 90.836.701/0001-58 040000010-0 

 
 
O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado sujeitará o credenciado a remu-

nerar o município do dia útil seguinte ao prazo previsto até o dia do efetivo repasse, com base na variação da 
Taxa Referencial de Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, 
onde o município mantém a centralização do repasse.  

 
Para cálculo da remuneração citada no Parágrafo anterior, serão deduzidos os valores corresponden-

tes aos percentuais do recolhimento do depósito compulsório a que os Bancos estão sujeitos, por determinação 
do BACEN, conforme sua classificação, se houver incidência.  

 
No caso de se constatar que o valor repassado decorreu de pagamento indevido, realizado mediante 

fraude perpetrada por qualquer meio de pagamento, o credenciado comunicará o fato ao município e solicitará 
reembolso da respectiva importância, mediante apresentação de pedido especifico, acompanhado da documen-
tação comprobatória da ocorrência.  

 
A restituição do valor repassado indevidamente será feita no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados 

da data da comunicação acima mencionada.  
 
O município ficará responsável pela comunicação ao contribuinte da ineficácia do pagamento realizado 

indevidamente. 
 
Os arquivos contendo os registros do movimento arrecadado serão colocados à disposição da contra-

tante, no primeiro dia útil após a arrecadação, por meio de transmissão eletrônica, padrão FEBRABAN, estando 
o credenciado dispensado da entrega dos documentos físicos. 

 
Em caso de inconsistência no arquivo retorno apontada pelo município no meio magnético, a credenci-

ada deve manifestar-se no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o comunicado de inconsistência. 
 
Em caso de necessidade de solicitação de redisponibilização do arquivo retorno o credenciado não po-

derá cobrar qualquer tarifa acessória. 
 
A validação (prestação de contas) do meio magnético ou teletransmissão, deverá ocorrer no prazo má-

ximo de 15 (quinze) dias corridos após sua disponibilização. 
 
Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data da efetiva arrecadação, o credenciado ficará desobrigado 

de prestar qualquer informação a respeito dos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores.  
 
Na caracterização de diferenças caberá ao município o envio de cópia que originou a diferença, para 

verificação pelo credenciado e regularização, se couber, no prazo previsto nesta Cláusula, contado a partir da 
data da notificação.  

 
O credenciado fica autorizado a inutilizar os seus comprovantes e demais documentos alusivos à arre-

cadação, imediatamente após a validação do meio magnético pelo município.  
 
São deveres da parte contratante:  
 



a) Desenvolver os leiautes de arquivo, na condição de massa de teste, para o intercâmbio de informa-
ções entre a administração pública municipal e as instituições financeiras credenciadas, de acordo com as es-
pecificações da FEBRABAN;  

b) Enviar os arquivos de amostra para testes e homologação das guias, em formato digital e através de 
ambiente web;  

c) Providenciar a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes. 
 
São deveres da parte contratada (credenciadas):  
 
a) Enviar à parte contratante, até as 07h00 (sete) horas do dia seguinte, arquivo com o total das tran-

sações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor registrado no aviso de cré-
dito, ambos transmitidos eletronicamente.  

b) Atender a todas as exigências do modelo padrão FEBRABAN, referente aos serviços bancários ar-
recadador.  

c) Indicar canais de contato, cuja modificação ou inativação serão prontamente comunicadas à parte 
contratante:  

d) Por endereço eletrônico, que será utilizado preferencialmente para comunicar questões não urgen-
tes ou emergenciais, ou quando a formalidade assim o exigir.  

e) Por número telefônico e WhatsApp, que será utilizado preferencialmente para comunicar questões 
urgentes ou emergenciais.  

f) Comparecer, presencialmente ou por videoconferência, o representante designado da instituição cre-
denciada quando convocado pela contratante para adoção de providências que devam ser cumpridas de ime-
diato.  

g) Apresentar soluções, respostas e esclarecimentos às questões apresentadas pela parte contratante 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período, mediante justo motivo apresentado pela 
parte contratada.  

h) Encaminhar as inclusões e exclusões de optantes do débito automático em conta, responsabilidade 
que incumbe exclusivamente à contratada.  

i) A responsabilidade pela inclusão e exclusão de optantes do débito automático em conta permanece 
exclusivamente à parte contratada, ainda que haja transferência de titularidade, inativação ou ulterior ativação 
de uma matrícula.  

j) Recusar o recebimento do documento apresentado para pagamento quando contiver emendas, rasu-
ras ou estiver ilegível.  

k) A apresentação do documento de recolhimento fora do prazo de vencimento não constituirá óbice ao 
seu pagamento.  

l) Realizar leitura correta dos códigos de barras de boletos, identificando possíveis erros de digitação, 
quando digitado, por meio de validação dos códigos ou dígitos de verificação, nos termos do padrão estabeleci-
do pela FEBRABAN.  

m) Encaminhar o resultado de processamento do arquivo de remessa relativo ao débito automático, 
com a indicação precisa do erro, quando for o caso de rejeição do arquivo.  

n) Responder, pessoal e regressivamente, pelos eventuais danos causados aos contribuintes decorren-
tes pela prestação direta ou indireta dos serviços contratados.  

o) Abster-se de cancelar ou debitar valores não expressamente autorizados pela parte contratante.  
p) Fornecer informações detalhadas em relatórios, especificando:  
p.1) quantidade de boletos pagos por cada modalidade;  
p.2) detalhamento dos impostos previstos em cada serviço;  
p.3) valor líquido e bruto de cada serviço bancário utilizado.  
q) os relatórios mencionados no item acima deverão ser disponibilizados pelo menos uma vez por mês, 

até o segundo dia útil do mês subsequente, permitindo a conferência mensal dos valores pagos. Contudo, reco-
nhecendo que podem surgir situações específicas que requeiram uma análise mais frequente ou imediata dos 
dados, os relatórios também poderão ser solicitados com menor periodicidade para situações específicas, devi-
damente justificadas.  

r) Efetuar o pagamento de todos os tributos incidentes, tanto aqueles atualmente vigentes quanto 
quaisquer novos que possam ser instituídos.  

 
Destaca-se que, em decorrência do julgamento do Supremo Tribunal Federal no RE nº 1.293.453/RS, 

Tema nº 1.130 de repercussão geral, pertence ao Município, ao Estado e ao Distrito Federal a titularidade da 
receita arrecadada a título de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre pagamento feito à 
pessoa jurídica por fornecimento de bens ou pela prestação de serviço em geral. Portanto, em todas as suas 
contratações com pessoas jurídicas, o município de Palmares do Sul efetuará a retenção do imposto de renda 
devido. 

 

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.  

 
As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, por meio de e-mail e 



whatsapp, informados pela CONTRATADA no preâmbulo deste contrato, que se responsabilizará por comunicar 
o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  

 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado no Edital 

e/ou Termo de Referência (ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)), para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

 
O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução 

do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) emitirá(ão) notificações para a correção 

da execução, determinando prazo para a correção.  
 
O(s) fiscal(is) informará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneado-
ras, se for o caso.  

 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o(s) fiscal(is) comunicará(ão) 

o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso.  
 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ul-
trapassar a sua competência.  

 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do con-

trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, elaborando relató-
rio com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

 
O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanha-

rá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da li-
quidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 
O gestor do contrato encaminhará a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos de pror-

rogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre ou-
tros e emitirá decisão sobre todas as solicitações relacionadas à execução do contrato, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da instrução do requerimento.  

 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autorida-
de superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução con-
tratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, de-
vendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsa-

bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das ativi-
dades da Administração. 

 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
A credenciada deverá apresentar relatório indicando os valores brutos arrecadados e líquidos a rece-

ber, a quantidade de documentos recebidos no período, discriminados por tipo de recebimento.  
 
O pagamento relativo às tarifas ocorrerá até o décimo quinto dia útil do mês subsequente ao mês a que 

o pagamento se refere. A instituição credenciada deverá fornecer os dados bancários para o depósito ou emitir 
um boleto de pagamento para que a contratante possa realizar a quitação do valor devido.  

 



É vedado à instituição credenciada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas pelos servi-
ços prestados.  

 
As cooperativas de crédito e bancos privados, por não serem instituições oficiais, deverão transferir os 

recursos para uma conta indicada pelo município em um banco oficial, sem cobrar quaisquer taxas relaciona-
das a essa transferência. 

 

VIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

Por se tratar de uma contratação inexigível, que adotará o procedimento auxiliar de credenciamento, 
todas as participantes que efetivamente preencham os requisitos legais, sobretudo, estarem estabelecidas na 
forma da lei e autorizadas a funcionar como instituição financeira pelo Banco Central do Brasil, estarão aptas a 
executar o serviço de arrecadação de guias de receitas municipais.  

 
De acordo com o instrumento auxiliar do credenciamento, nos termos do art. 79, II, da Lei n° 

14.133/2021, a seleção entre as instituições credenciadas caberá aos beneficiários diretos da prestação, com-
postos pelos contribuintes, que possuem a obrigação de efetuar o recolhimento de determinada receita munici-
pal.  

 
As exigências de HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme segue:  
 
Quanto à regularidade jurídica: 
 
a) Ato Constitutivo, estatuto, contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo Código 

Civil) ou documento equivalente;  
b) Certidão emitida pelo Banco Central do Brasil, atestando sua regularidade e autorização para operar 

no sistema financeiro nacional;  
c) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento equiva-

lente, com firma reconhecida do Outorgante ou outro meio de autenticação reconhecido, cópias dos respectivos 
RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, do Outorgante e do Ou-
torgado.  

 
Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Ju-

rídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao do-

micílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
c) Certidão Negativa de Débitos Federais/União;  
d) Certidão negativa de Débitos Estaduais;  
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio da licitante;  
f) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor. 
 
Os critérios de HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a serem atendidos pelo fornecedor são os 

seguintes.  
 
Quanto à regularidade econômico-financeira:  
 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuir da se-

de da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressa-
mente do corpo da mesma o seu prazo de validade. 

 

IX - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Não é possível prever antecipadamente a modalidade escolhida pelos cidadãos para quitar seus bole-

tos, nem ter estimativa do valor da contratação. 
 
A projeção indica aproximadamente 44.000 boletos anuais para o Município de Palmares do Sul. 
 
É importante destacar que a estimativa é baseada em dados históricos de quantidades, mas a escolha 

da modalidade, seja ela eletrônica, presencial, ou realizada por meio de correspondente bancário, é uma deci-
são pessoal dos contribuintes e pode variar ao longo do tempo.  

 



Portanto, não é possível assegurar que os serviços sejam demandados conforme a previsão, pois po-
dem ocorrer variações em razão das escolhas individuais dos contribuintes, além de possíveis mudanças nos 
hábitos de pagamento ao longo do contrato. 

 

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária 

abaixo descrito: 

 

04 Secretaria de Finanças 

01 Secretaria de Finanças 

2019 Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

 
Palmares do Sul, 26 de setembro de 2024. 

 

 
                                                                                    TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/XXXX 

 

Termo de credenciamento para prestação de 

serviços de recebimento de valores de Crédito 

Tributário do Município. 

 

Termo de Credenciamento celebrado entre o MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob n.º 

90.836.701/0001-58, com sede na Rua Nossa Senhora dos Navegantes, n.º 442, cidade de Palmares do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

XXXXXXXXX, doravante denominado CREDENCIANTE e  o XXXXXXXXXXXXXX, inscrito 

no CNPJ XXXXXXXX, com sede na XXXXXXX, neste ato representado por seu representante legal 

XXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXX, doravan-

te denominado simplesmente CREDENCIADO, tendo em vista o resultado do CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N.º XX/XXXX, resolvem celebrar o presente Termo de 

Credenciamento sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021, e das disposições previstas no Decre-

to Municipal nº 7.746 de 18 de julho de 2024 aplicáveis ao procedimento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto credenciado é a prestação de serviços de recebimento de valores de tributos 

no âmbito municipal, visando atender as necessidades do município, conforme descrito na tabela 

abaixo: 

Item Descrição Valor 

Unitário 

1 Recebimento via caixa 7,89 

2 Recebimento via caixa eletrônico (autoatendimento)/ débito em conta 2,85 

3 Recebimento via Pontos Comerciais Conveniados/ Banco Postal / Lotéricas 2,85 

4 Pagamento via internet 2,85 

5 Pagamento via Multibanco (caixa eletrônico que aceita cartões de diversos bancos 2,85 

6 Pagamento via Pix 1,20 

1.2. Demais especificações conforme Termo de Referência anexo ao EDITAL N.º 

XXXX/XXXX. 



1.3. A instituição financeira poderá optar por realizar somente alguns ou um item des-

crito na tabela acima, fazendo constar em sua proposta os serviços que deseja prestar.  

1.4. Não serão pagos outros serviços prestados sem autorização do Município de Palma-

res do Sul, nem mesmo será pago valores diferentes dos constantes neste credenciamento para aqueles 

serviços, salvo quando objeto de desconto/promoção, isto é, mais baixos que os acima definidos. 

                        

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. O CREDENCIADO deverá manter agência ou posto de atendimento na sede do Mu-

nicípio de Palmares do Sul para prestação dos serviços, com atendimento de mínimo de segunda-feira 

à sexta-feira, com cinco horas diárias de atendimento ao público, devendo a mesma informar ao Mu-

nicípio sempre que mudar de endereço. 

2.2. No caso de seleção a critérios de terceiros, a escolha do CREDENCIADO ou a esco-

lha do estabelecimento ou profissional será feita exclusivamente pelo beneficiário, tomador do servi-

ço, que receberá lista dos CREDENCIADOS, com os seus respectivos horários de atendimento, quan-

do autorizado o serviço pela Secretaria de Finanças do Município. 

2.3. É vedado: 

a) o trabalho do CREDENCIADO nas dependências ou setores próprios do Município; 

b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses man-

tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diri-

gente do órgão ou entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei 

nº 14.133/2021. 

c) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento. 

2.4. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 

serviços pelos CREDENCIADOS, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má presta-

ção, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e 

da ampla defesa. 

2.5. O CREDENCIADO poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, 

desde que observando o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual deverá atender a 

eventual demanda existente. 

2.6. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

prévia e expressa da Administração. 

2.7. A contratação, não configurará uma relação de obrigatoriedade de solicitação dos 

serviços por parte do Município, o qual será prestado conforme necessidade, podendo não haver pres-

tação de serviços CREDENCIADOS durante o período de vigência do credenciamento. 

2.8.Não poderá exercer atividade, por credenciamento, a instituição que tiver em seu 

quadro de funcionários profissional que for servidor público, em exercício de cargo em comissão, ou 

que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer des-

ses cargos; 

2.9 O CREDENCIADO que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anteri-

or, terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO 

3.1. O presente Termo terá vigência será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 

Termo, podendo ser prorrogado nos termos e limites da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

4.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste credenciamento correrão à con-

ta do orçamento do Município, consignados através dos seguintes elementos: 

04 SECRETARIA DE FINANÇAS 

01 Secretaria de Finanças 

2019 Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 



CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo CREDENCIADO será efetuado mensal-

mente, tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do 

Município, multiplicado pelo valor constante na tabela do item 1.1, do EDITAL N.º XXXX/XXXX 

mediante apresentação de aviso de débito e relatório dos serviços prestados e seus respectivos valores. 

5.2. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item 

1.1 do EDITAL N.º XXXX/XXXX. 

5.3. O Município efetuará as retenções estipuladas em Lei, pertinentes ao objeto, no ato 

do pagamento 

5.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CREDENCIADO enquanto perdurar pen-

dência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência dos serviços presta-

dos. 

5.5. A continuidade dos serviços e liberação dos débitos ficará condicionada a consulta 

prévia aos Documentos de Credenciamento para verificação da situação do CREDENCIADO em rela-

ção às condições de habilitação e qualificação exigidas. 

5.6. Havendo erro nos documentos ou circunstâncias que impeçam a liquidação da des-

pesa, o débito ficará suspenso até que o CREDENCIADO providencie as medidas saneadoras. Após a 

regularização da situação e/ou reapresentação de novo relatório serão restabelecidos os serviços e res-

pectivas autorização de débitos, não acarretando qualquer ônus ao Município. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO 

6.1. O valor do presente edital é fixo e não sofrerá qualquer forma de reajustamento no 

primeiro ano do edital, após poderá ser aplicado o índice do IPCA do período e/ou através de pesquisa 

mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

7.1. O CREDENCAIDO obriga-se a manter, durante todo o período de duração do Ter-

mo, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas por ocasião da assinatura do termo. 

7.2. O CREDENCIADO está terminantemente proibido de exigir que o usuário assine fa-

tura ou guia de atendimento em branco. 

7.3. O CREDENCIADO fica obrigado a cumprir todas as exigências e demais especifica-

ções constantes no Termo de Referência que é parte integrante do EDITAL N.º XXXX/XXXX  – 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº XX/XXXX. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNI-

CÍPIO 

8.1. Verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos 

tributos municipais. 

8.2. Remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 

apresentação de relatórios dos serviços prestados. 

8.3. Por à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam 

efetuar seus pagamentos. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados 

por meio do fiscal indicado pela Secretaria de Finanças, devendo as intercorrências serem registradas 

em relatórios anexados ao processo do credenciado.  

9.2. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não reduzem 

a responsabilidade dos CREDENCIADOS por danos causados diretamente à Administração ou a ter-

ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO SIGILO 

10.1. O CREDENCIADO compromete-se a tratar todas as informações a que tenham 

acesso em função do presente Termo em caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência 



para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qual-

quer terceiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, pela inexecução total ou par-

cial do contrato ou pelo descumprimento de quaisquer obrigações assumidas perante a Administração, 

o CREDENCIADO, a quem será garantida prévia defesa, ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantindo-se contraditório e ampla defesa: 

a) multa de 10% sobre o valor constante na tabela 1.1 do EDITAL N.º XXXX/XXXX, 

nos casos de dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao fun-

cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2. O termo de credenciamento poderá ser rescindido por ato formal e unilateral pela 

Administração, nos casos enumerados no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado o art. 

138 da mesma norma, assegurado o contraditório e ampla defesa do contratado.  

11.3. No caso da rescisão prevista no item anterior, a Administração deverá comunicar o 

CREDENCIADO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a formalização do descredenciamento, 

sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam a este, quaisquer direitos, vantagens e/ou 

indenizações.  

11.4. Também são causas de rescisão do termo de credenciamento a reincidência no des-

cumprimento de quaisquer das condições elencadas do EDITAL N.º XXXX/XXXX e no respectivo 

termo, bem como a prática de atos que caracterizem má-fé em relação à Administração ou ao benefi-

ciário, sem prejuízo das causas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

 12.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CREDENCIADO, por: 

 I – Ato unilateral e escrito da CREDENCIANTE, exceto nos casos em que esta tenha da-

do causa à extinção; 

 II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CREDENCIANTE; 

 III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Integram e completam o presente termo de credenciamento, para todos os fins de di-

reito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no EDITAL N.º 

XXXX/XXXX, juntamente com seus anexos e a proposta do CREDENCIADO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Este Termo regula-se pela Lei nº 14.133/2021, pelas suas Cláusulas e pelos precei-

tos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro do Município de Palmares do Sul/RS para dirimir quaisquer dú-

vidas oriundas das obrigações previstas neste Termo, com renúncia expressa de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

15.2. E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas: 

 

Palmares do Sul(RS), XXXXXX 

MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL 

XXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Credenciante Credenciada 

 



TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

R.G. R.G. 

 

 

 


